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Versão 1.1 – Jul/2019  
  

1 Processo a Especificar  
  
1.1 O que é? 
  
É o tipo processual que visa auxiliar, temporariamente, na classificação de processo quando seu 
objeto (tipo processual) não for identificado no momento de seu cadastramento pelo usuário 
interno ou pela Unidade de Protocolo do órgão/entidade ou Unidade equivalente, no rol dos tipos 
disponíveis no sistema SEI.  
 
1.2 Como se dá? 
 
1.2.1 Usuário abre o processo a especificar.  
  
1.2.2 Informa a assessoria de gabinete ou assessoria do dirigente máximo do órgão, a ausência 
do processo no SEI.  
  
1.2.3 A Assessoria de Gabinete ou congênere terá até 120 dias a partir da data de abertura do 
processo pelo usuário, para identificar no SEI o tipo de processo adequado. Caso as opções 
existentes não sejam equivalentes ao processo aberto, a Assessoria de Gabinete deverá solicitar a 
APG ou congênere a implantação do mesmo, sem prejuízo do prazo estabelecido. (ver orientação 
técnica nº 03, Jul/2017, para implantação de processo) 
  
1.2.4 O usuário deverá alterar o nome do processo.  
 
2.0 Administração Central do SEI Bahia  
  
Responsável por verificar a identificação dos processos a especificar no prazo estabelecido de 60 
dias. Após este período, irá realizar a suspensão do andamento dos processos que não forem 
identificados. Também será responsável por sinalizar ao Administrador Local do Órgão que o 
processo está suspenso e deverá cobrar a alteração do tipo processual, quando esta hipótese se 
aplicar. Não sendo possível, um novo tipo processual deverá ser criado para atender a demanda 
surgida, através da definição da nova nomenclatura do tipo processual e da criação da base de 
conhecimento, bem como da construção da árvore de documentos do novo tipo processual.  
  
3.0 Administrador Local do Órgão 
 
Responsável por orientar os usuários do órgão sobre os requisitos para abertura do “Processo a 
Especificar” e garantir que seja realizada a correta identificação do processo. Além de auxiliar no 
mapeamento dos processos (quando necessário). 


